
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.561 - RJ (2013/0169015-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NERCI BASTOS PINTO 
ADVOGADO : MARCOS CAILLEAUX CEZAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. 
CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA. ART. 3º, § 2º, DA LEI 
10.259/2001. SOMA DAS 12 PRESTAÇÕES VINCENDAS QUE NÃO 
SUPERA O VALOR DE ALÇADA DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIAL FEDERAL.
1. O art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001 define a competência dos juizados 
especiais federais para toda demanda cujo valor da ação não ultrapasse 60 
(sessenta) salários mínimos. De acordo com § 2º do dispositivo mencionado, 
quando a demanda tratar de prestações vincendas, a importância de doze 
prestações não poderá superar o limite fixado no caput.
2. O valor da alçada é de sessenta salários mínimos calculados na data da 
propositura da ação. Se, quando da execução, o título ostentar montante superior, 
em decorrência de encargos posteriores ao ajuizamento (correção monetária, 
juros e ônus da sucumbência), tal circunstância não alterará a competência para a 
execução nem implicará a renúncia aos acessórios e consectários da obrigação 
reconhecida pelo título. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.561 - RJ (2013/0169015-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NERCI BASTOS PINTO 
ADVOGADO : MARCOS CAILLEAUX CEZAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Logo, a pretensão econômica no momento da propositura da ação 
não supera os 60 salários mínimos determinados pela Lei nº 10.259/2001, contudo, 
verifica-se que até a presente data, não foi deferido o pedido do Agravante de 
tutela antecipada, o que implica em atrasados, que somados ao valor relativo às 
parcelas vincendas, afastam a competência do Juizado Especial Federal.

Dessa forma, baseando-se na tramitação do processo por mais de 
5 anos, conclui-se que resultará a condenação no valor de R$ 65.803,80 (sessenta 
e cinco mil e oitocentos e três reais e oitenta centavos), o que superará o teto 
estabelecido pela Lei nº 10.259/2001.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.561 - RJ (2013/0169015-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal local consignou:

“(...) Tendo em vista que não há parcelas vencidas, já que a parte 
autora almeja nova RMI imediatamente após a desaposentação, e considerando 
que a expressão econômica em questão não é a nova RMI, mas sim a diferença 
entre o valor atual do benefício (R$ 601,00) e o que passaria a ser recebido 
mediante eventual nova concessão (R$ 1.697,73), isto é R$ 1.096,73, os atrasados 
mais as prestações vincendas totalizam valor inferior a sessenta salários mínimos 
em vigor, na data da propositura da ação (diferença de R$ 1.096,73 x 12 parcelas 
vincendas = R$ 13.160,76).

Ocorre que, para aferir o valor da causa, cuja referência de 
cálculo é o salário mínimo, deve ser observado o salário mínimo nacional EM 
VIGOR NA DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO (junho de 2010, fls. 54), 
isto é, R$ 510,00.(...)

O art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001 define a competência dos juizados 

especiais federais para toda causa cujo valor da ação não ultrapasse 60 (sessenta) salários 

mínimos. De acordo com § 2º do dispositivo mencionado, quando a demanda tratar de 

prestações vincendas, o valor de doze prestações não poderá ser superior ao limite fixado no 

caput.

Nesse sentido.

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL COMUM E JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. CONTEÚDO ECONÔMICO 
DA DEMANDA. ART. 3º, § 2º, DA LEI 10.259/2001. SOMA DAS 12 
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PRESTAÇÕES VINCENDAS QUE NÃO SUPERA O VALOR DE ALÇADA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESPECIAL FEDERAL.

1. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir os conflitos de 
competência entre juízo federal e juizado especial federal de uma mesma seção 
judiciária.

2. O art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001 define a competência dos 
juizados especiais federais para toda demanda cujo valor da ação não ultrapasse 
60 (sessenta) salários-mínimos. De acordo com § 2º do dispositivo mencionado, 
quando a demanda tratar de prestações vincendas, o valor de doze prestações 
não poderá ser superior ao limite fixado no caput.

3. No caso em apreço, caso procedente o pedido, a soma das doze 
prestações vincendas resultará no importe de R$ 21.253,92.

Observa-se, portanto, que o conteúdo econômico da lide, fator 
determinante para a fixação do valor da causa e, por conseguinte, da competência 
do juizado especial federal, não ultrapassa o valor de alçada previsto na Lei 
10.259/2001: sessenta salários mínimos na data do ajuizamento da ação (fevereiro 
de 2008), devendo a demanda ser processada e julgada pelo o juízo especial 
federal.

4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal do Juizado Especial Previdenciário da Seção Judiciária do Estado de 
Santa Catarina, ora suscitante.

(CC 94.983/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 26/08/2008).

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SFH. REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO. 
CUMULAÇÃO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE. VALOR DA CAUSA SUPERIOR A SESSENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 260 DO CPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL COMUM.

1. "Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir os conflitos de 
competência entre juizado especial federal e juízo federal, ainda que da mesma 
seção judiciária". Súmula 348/STJ.

2. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico que 
o autor pretende obter com o provimento jurisdicional.

(...)
4. Constatado que o valor da pretensão da autora extrapola o 

limite dos sessenta salários mínimos (na data da propositura da ação - 21.07.2005 
), a competência para processar e julgar a demanda é do juízo federal comum.

(...)
(CC 103.205/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO,  DJe 18/09/2009).

Saliento que o valor da alçada é de sessenta salários mínimos calculados na 

data da propositura da ação. Se, quando da execução, o título ostentar valor superior, em 

decorrência de encargos posteriores ao ajuizamento (correção monetária, juros e ônus da 
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sucumbência), tal circunstância não alterará a competência para a execução nem implicará 

renúncia aos acessórios e consectários da obrigação reconhecida pelo título.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA COMINATÓRIA. ALÇADA. LEI 9.099/1995. 
RECURSO PROVIDO.

(...)
2. Dispõe o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 9.099/95, que compete ao 

Juizado Especial promover a "execução dos seus julgados", não fazendo o 
referido dispositivo legal restrição ao valor máximo do título, o que não seria 
mesmo necessário, uma vez que o art. 39 da mesma lei estabelece ser "ineficaz a 
sentença condenatória na parte em que exceder a alçada estabelecida nesta lei".

3. O valor da alçada é de quarenta salários mínimos calculados na 
data da propositura da ação. Se, quando da execução, o título ostentar valor 
superior, em decorrência de encargos posteriores ao ajuizamento (correção 
monetária, juros e ônus da sucumbência), tal circunstância não alterará a 
competência para a execução e nem implicará a renúncia aos acessórios e 
consectários da obrigação reconhecida pelo título.

(...)
(RMS 33.155/MA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA,  DJe 29/08/2011).

Além disso, a instância de origem decidiu com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda 

reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0169015-5 AREsp 352.561 / RJ

Números Origem:  00008689720114020000  201051018052372  201102010008682

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NERCI BASTOS PINTO
ADVOGADO : MARCOS CAILLEAUX CEZAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NERCI BASTOS PINTO
ADVOGADO : MARCOS CAILLEAUX CEZAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1265088 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2013 Página  6 de 4


